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25. Ordem jurídica eurocomunitária e Direito Internacional: aspectos gerais 

 

 

 



 6 
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IV. Avaliação: aplicação das regras constantes do Regulamento de 

Avaliação, com excepção dos alunos ERASMUS que, em método A, 

dispensam com a nota de 10 valores. 

 

Lisboa, 14 de Janeiro de 2024 

 

 

ANEXO 

 

Lista de jurisprudência  

do 

Tribunal de Justiça da União Europeia 

 

1) Acórdão de 15.7.1964, caso Costa c. Enel, Proc. 6/64, Rec. 1964, p. 

585 (primado do Direito Comunitário) 

 

2) Acórdão de 9.3.1978, caso Simmenthal, Proc. 106/77, Rec. 1978, p. 

243 (aplicabilidade direta e primado do Direito Comunitário) 

 

3)  Acórdão de 4.12.1974, caso Van Duyn, Proc. 41/74, Rec. 1974, p. 567 

(efeito direto das diretivas) 

 

4)  Acórdão de 26.2.1986, Marshall, Proc. 152/84, Col. 1986, p. 723 

(efeito direto das diretivas) 

 

5)  Acórdão de 19.11.1991, Francovich, Proc. C-6/90 e C-9/90, Col. 

1991, p. I-5357 (responsabilidade extracontratual dos Estados-

membros) 
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6)  Acórdão de 31.3.1971, AETR, Proc. 22/70, Rec. 1971, p. 69 (teoria 

das competências; poderes implícitos) 

 

7) Acórdão de 14.10.2004, Omega, Proc. C-36/02, Col. 2004, p. I-9609 

(constituições nacionais e direitos fundamentais) 

 

8) Acórdão de 16.12.2008, Michainiki, Proc. C-213/07 (primado e 

constituições dos Estados-membros) 

 

9) Acórdão de 27.06.1991, Mecanarte, Proc. C-348/89 (questão 

prejudicial e fiscalização da constitucionalidade no direito português) 

 

10)  Acórdão de 19.01.2010, Seda, Proc. C-555/07 (efeito direto; primado; 

missão do juiz nacional) 

 

11)  Acórdão de 26.02.2013, Melloni, Proc. C-399/11 (artigo 53.º CDFUE, 

nível mais elevado de protecção e Constituição do Estado-membro) 

 

12)  Acórdão de 09.09.2015, Silva e Brito, Proc. C-160/14 

(responsabilidade extracontratual do Estado por violação do Direito da 

União) 

 

13)  Acórdão de 27.02.2018, Associação Sindical dos Juízes 

Portugueses, Proc. C-64/16 (CDFUE; tutela jurisdicional efectiva; 

artigo 2.º TUE e âmbito de vinculação dos direitos fundamentais) 

 

14) Acórdão de 24.04.2021, Repubblika,C- 896/19 ( Estado de direito, 

tutela jurisdicional efectiva, independência dos juízes) 

 


